MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e um, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário de Previdência Social, Vinícius Carvalho Pinheiro, realizou-se a Sexagésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Presentes os seguintes Conselheiros: Vinícius Carvalho Pinheiro e respectivo suplente, Geraldo Almir Arruda (MPAS); José Roberto Ferreira Savoia (MPAS), Joaquim Vieira Ferreira Levy (MF); Cristiano Pinto Cunha (MP), Jurandir Pereira da Silva e Edson Gonçalves Chaves (Cobap); Claudio Canalis Goulart (CGT); Remigio Todeschini (CUT); Maria da Graça Amorim (Contag); Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI) e respectivo suplente, Jorge Higashino (CNF)e Carlos Alberto Recch (CNC). Justificadas as ausências dos seguintes Conselheiros: Waldeck Ornélas e respectivo suplente, José Cechin (MPAS); Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Patrícia Souto Audi(INSS); Solange Paiva Vieira (MPAS), Luiz Fernando Emediato (FS), Luciano Marcos de Carvalho (CNA) e respectivo suplente, Adriana Giuntini Viana (CNT). Verificada a existência de quórum O Presidente “ad hoc”, Vinícius Carvalho Pinheiro, ao cumprimentar os presentes justificou a ausência do Senhor Ministro, devido a compromissos assumidos. Comentou, inicialmente, os resultados da Previdência Social em 2000, dizendo que no ano passado, do ponto de vista estritamente financeiro, e em relação aos últimos cinco anos, a Previdência Social teve pela primeira vez uma redução do déficit com relação ao PIB. Isso se deveu fundamentalmente aos impactos da reforma previdenciária, tanto a realizada pela Emenda Constitucional nº 20, quanto à devida aos projetos de lei aprovados durante o ano de 1999. Disse que a recuperação econômica ajudou muito já que o PIB cresceu a taxas um pouco acima do esperado. Esse resultado também ocorreu porque a arrecadação cresceu mais do que a despesa com benefícios. O crescimento real da arrecadação líquida ficou em torno de 6,8%, enquanto a despesa com benefícios cresceu 5,8%. Ressaltou que durante o ano 2000 ouve um incremento real no salário mínimo. No que se refere aos benefícios, disse que  durante o ano de 2000 houve um aumento na idade média de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Explicou que a  reforma constitucional e a lei que introduziu o fator previdenciário, a nova regra de cálculo do benefício, foram centradas principalmente na aposentadoria por tempo de contribuição que, por tratar-se de uma aposentadoria extremamente precoce,  introduzia toda sorte de desequilíbrio nas contas previdenciárias. Antes da reforma, a idade média da aposentadoria por tempo de contribuição era de 48,9 anos; uma idade extremamente precoce que não encontra paralelo em nenhum outro país. A partir das medidas implementadas pela reforma da Previdência, essa idade média, já considerando o novo perfil de beneficiários em relação à aposentadoria por tempo de contribuição, subiu para 54,5 anos. No que se refere ao montante de benefícios concedidos, disse que encerrou-se  o ano de 2000 com 2,95 milhões de benefícios concedidos, o que representa acréscimo de 31% em relação ao ano passado. Esse acréscimo ocorreu fundamentalmente devido à mudança na sistemática da concessão do salário-maternidade, o benefício que mais cresceu, devido a sua ampliação para trabalhadores que não o recebiam e também sua concessão para as trabalhadoras do campo, que não o recebiam por falta de informação. Ressaltou o importante papel que teve o Programa de Estabilidade Social, cuja função é de disseminar, conscientizar as pessoas em relação à importância da Previdência Social, levando justamente à consciência de todos os segurados os direitos e as obrigações em relação à Previdência Social. Aduziu que o saldo de inscrições no ano passado em decorrência do Programa de Estabilidade Social - que completou um ano no dia 15 fevereiro deste ano - foi de 1,8 milhão de novas inscrições no sistema previdenciário, dos quais 1,2 milhão foi de mulheres, que têm tido cada vez mais uma participação maior no mercado de trabalho e dentro do contingente de contribuintes da Previdência Social. Em relação ao fluxo da contribuição previdenciária, disse que no ano passado foram gastos 15,3 milhões, recursos decorrentes do saldo das obrigações da União, do INSS com os Estados e com os Municípios. Foram pagos cerca de 770,2 milhões de precatórios, que corresponde a um aumento de 76,5% com relação a 1999. Ainda sobre a importância da filiação previdenciária, observou que vem sendo  traçadas estratégias específicas por ramo de atividade. No caso do setor rural, se observa que, a partir de 1977,  tem aumentado muito o nível de formalização no campo, embora esse nível seja ainda bastante insuficiente; mesmo descontando a população que ganha menos que um salário mínimo, o nível de cobertura no campo está em torno de 30%. Por isso, o Presidente da República enviou em janeiro deste ano o PL nº 3.998, que trata da concessão de incentivos à formalização do trabalho no campo e permite que o empregador rural diminua sua contribuição à Previdência caso ele formalize a relação com seu empregado. Essa diminuição é de até 50% do que está sendo recolhido pelo empregado e se configura num claro incentivo à formalização do trabalho no campo. No âmbito da Previdência não se espera um incremento na arrecadação, mas o ingresso de novos filiados, de novos contribuintes no mercado de trabalho, o que vai compensar a perda de receita que, nesse caso, deve permanecer constante. Isso inclusive é uma determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal: não se pode conceder nenhum tipo de renúncia que não tenha uma compensação. Aduziu que nesse projeto de lei também está disciplinada a questão dos condomínios rurais, ou seja, a permissão para que vários produtores rurais pessoas físicas se associem em condomínios, contratem empregados e continuem contribuindo com base na comercialização, o que também é um claro estímulo à formalização do trabalho no campo. Disse que está previsto ainda o envio de um novo projeto de lei que vai disciplinar o segurado especial. Informou que foi lançado pelo Presidente da República o cartão magnético do segurado, que servirá tanto para os fins da Assistência Social, quanto para a Saúde e para Previdência Social. Novos benefícios já estão sendo concedidos com base nesse cartão específico para a Previdência Social. Do ponto de vista gerencial,  citou um grande avanço previsto para este ano, qual seja, a adoção de um número único na Previdência Social. A seguir, respondeu questionamento do representante da CUT, conselheiro Remígio Todeschini, dizendo que hoje cada segurado já tem  acesso direto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS. Informou que durante a semana da Previdência Social, no final de janeiro, foi lançado o PreviCidadão que dá ao segurado o acesso direto à sua conta individual no CNIS. Observou que o cartão vai servir principalmente para os segurados especiais, que poderão sacar os recursos nos bancos e terão acesso a toda sorte de serviços previdenciários. Numa próxima reunião serão dadas explicações específicas sobre esse cartão, que terá várias finalidades: área de Saúde, de Educação, no caso da Bolsa-Escola. A seguir, encaminhou a discussão da Ordem do Dia. 1. Orçamento da Seguridade Social. Execução orçamentária e financeira de 2000. Após explanar sobre o conceito da Seguridade Social, o apresentador, Dr. Cristiano Pinho Cunho, disse que para o Orçamento da Seguridade no ano 2000 a dotação inicial aprovada pelo Congresso Nacional era de 122 bilhões. No decorrer do ano foram concedidos créditos adicionais que totalizaram cerca de 133 bilhões, mas a execução financeira, o realizado propriamente dito, foi de 131 bilhões. As principais fontes de receita foram: concurso de prognóstico, com 300 milhões; PIS/Pasep, com 7,760 bilhões; CSLL, com 7,300 bilhões; Cofins, com 32 bilhões; empregados e trabalhadores, com 56 bilhões; CPMF, com 12 bilhões; seguridade do servidor, com 2 bilhões - nesse item houve uma frustração muito alta por causa da não-aprovação pelo Congresso Nacional da receita oriunda da contribuição dos inativos. A previsão era de cerca de 5 bilhões de reais. Observou que, da CPMF 0,2% vai para a Saúde e 0,1% para o Ministério da Previdência e Assistência Social. As demais fontes - recursos do Tesouro recolhidos no próprio ano de 2000 e uma grande parte do saldo do exercício de 1999 que foi incorporada ao orçamento - contribuíram com 12 bilhões, complementando os 131 bilhões. Disse que as principais despesas da seguridade com Saúde foram: atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar do SUS, com 11 bilhões; saúde da família, com 2 bilhões; qualidade e eficiência do SUS, com 893 milhões; prevenção e controle de doenças transmissíveis e Aids, 700 milhões, e vários outros, totalizando 20 bilhões.  O total dos benefícios previdenciários realizados foi de 66 bilhões; e na área da Assistência Social, com gastos preferenciais para deficientes e idosos, o total foi de 2,8 bilhões. Dessa forma, o Ministério da Previdência e Assistência Social totalizou 66 bilhões de benefícios, 2,8 bilhões no total de assistência social, e os demais (manutenção, pagamento de todas as despesas da Previdência) somaram 4,3 bilhões - com a exceção, nesse caso, dos inativos, do Ministério da Saúde e de todos os ministérios, e da assistência médica do servidor. O total do orçamento da Previdência foi de 73 bilhões. Disse que  outros ministérios realizam ações na área saúde,  previdência e  assistência. No caso do Ministério do Trabalho e Emprego os principais programas são qualificação profissional do trabalhador, financiamento com o retorno do BNDES, o novo emprego ou seguro-desemprego, e demais totalizando 8 bilhões. Todo o recurso do FAT é considerado recurso da seguridade. Com relação ao Ministério da Educação, os principais programas são aceleração da aprendizagem com merenda escolar e hospitais de ensino, totalizando 1,1 bilhão. No Ministério da Justiça, os principais programas são: atenção à pessoa portadora de deficiência, reinserção social do adolescente em conflito com a lei, defesa dos direitos da criança e do adolescente, e combate à violência contra mulher, totalizando 15 milhões. O Mistério da Agricultura e Abastecimento tem como principal programa a cesta de alimentos (encerrado em 2000, por ser um programa emergencial), totalizando 82 milhões. O Ministério da Defesa, com o serviço de saúde do Exército, Marinha e Aeronáutica, que mantêm muitos hospitais próprios, totaliza 239 milhões, recursos oriundos em grande parte do fundo de saúde dos militares, a Fonte 150. Em “Diversos”, os recursos se originam do Legislativo, Judiciário, União e Distrito Federal, que executam os seguintes principais programas: previdência de inativos e pensionistas da União, assistência médica dos servidores, e demais pequenas ações realizadas por outros ministérios como a Secretaria de Estado do Desenvolvendo Urbano, na área de saneamento, que é considerado área de saúde, o Ministério de Integração Nacional, também na área de saneamento, e Defesa Civil, com prevenção a catástrofes, com 27 milhões. O total realizado, coincidente com a receita, é evidentemente de 130,885 bilhões. O Conselheiro Remígio Todeschini disse ser muito importante a exposição dos números por parte do Ministério do Planejamento, mas que entretanto existem divergências, contradições sobre o que é seguridade e outras verbas que se acrescem sobre o financiamento da seguridade social, segundo observado na exposição do Conselheiro Cristiano Pinto Cunha. Reiterou que, como contribuintes e representantes da sociedade, os membros do Conselho devem ter acesso a todos esses dados. Citou dado recente da Anfip que analisa números do ano 2000 e fazendo a sistematização dos números específicos da seguridade, despesas com saúde, servidores, etc., ainda demonstra um superávit de 14 bilhões. Segundo entende, essas informações mostram a importância da retomada do Conselho da Seguridade Social, extinto em junho de 1999, até para que se tenha efetivamente esse controle. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva disse ter trazido balanço sintético da seguridade social de 2000, feito pela Anfip, sujeito a alterações. Esse estudo mostra que dentro do sistema de seguridade social sempre há um superávit, mas segundo os técnicos de Governo e os informes publicados na mídia são sempre no sentido de que há um déficit. Disse que Para o leigo isso é de compreensão difícil, inclusive aquelas pessoas que estão fora ficam em dúvida se devem voltar a contribuir para um sistema que está falido. Em 1999, houve um balanço com superávit de 13 bilhões; agora há um superávit de 14 bilhões de reais. Segundo seu entendimento isso é o que deve ser passado para a sociedade. O Presidente recomendou que não se confunda previdência com seguridade porque esse tipo de confusão só diminui a transparência do sistema. Aduziu que esse tipo de acompanhamento da Seguridade Social deve ser feito num outro plano, talvez junto ao Ministério de Planejamento e Orçamento. Pediu ao Conselheiro Cristiano que analise o demonstrativo da Anfip e prepare algum comentário para verificar se a metodologia utilizada foi correta, e repasse essas informações para os senhores Conselheiros na próxima reunião. 2 – Orçamento da Previdência Social. Execução Orçamentária e Financeira de 2000. Apresentação: Francico José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MPAS Comunicou o relator que  uma das planilhas distribuídas mostra  uma agregação maior que faz referências a benefícios previdenciários, despesa com pessoal e precatórios; e a outra, mais detalhada, reproduz realmente o que está disposto na Lei Orçamentária. Estão apresentados nela os diversos programas do Instituto Nacional do Seguro Social perfazendo o orçamento total do INSS. Cento e trinta bilhões representam a despesa total realizada da seguridade social, dos quais 72,2 bilhões se referem ao orçamento do INSS - mais da metade do orçamento da seguridade. A maior despesa do INSS é feita com benefícios previdenciários. O valor previsto em lei era de 60,9 bilhões, que sofreu crédito adicional de 3,7 bilhões, totalizando 64,6 bilhões, executados integralmente. Tudo o que estava previsto em lei mais crédito foi executado. Comentou que o valor apresentado pelo Dr. Cristiano foi de 66,1 bilhões porque ali estava incluída a renda mensal vitalícia, que se desdobra em renda mensal aos portadores de deficiência e aos idosos. O total da renda mensal vitalícia é de 1,5 bilhão que, somando-se aos 64,6 bilhões, fecha o total de 66,1 bilhões, número registrado no Siafi, à disposição da sociedade. Acrescentou que o segundo número importante no INSS foi despesa com pessoal. O previsto em lei mais crédito era de 4,1 bilhões, dos quais foram executados 3,9 milhões, ou 97,13%. O valor de precatórios previsto em lei mais crédito era de 615 milhões, executados integralmente. Esses se referem a precatórios de benefícios. Existe uma parte de precatórios de pessoal, que está agregada na linha de pessoal. As demais ações do INSS, chamadas de orçamento de custeio do INSS, suportam despesas com o pagamento de concessão de benefícios, rede bancária, despesas com processamento de dados, com correios, água, luz e telefone etc., e tinham inicialmente um valor previsto de 1,1 bilhão. Houve necessidade de um crédito de 524 milhões, cerca de 50% do previsto, totalizando lei mais crédito 1,6 bilhão, dos quais foram executados 1,5 bilhão, ou 93,45%. Informou que Na planilha mais detalhada, os números são os mesmos, apenas a agregação é distinta; que o significativo do orçamento como um todo foi que apesar da dificuldade orçamentária, do volume significativo de créditos adicionais obtidos durante o ano, o grau de execução foi muito alto. Na despesa global, dos 72,4 bilhões previstos foram executados 99,7%, um índice louvável. Comentou que, sem entrar na questão do déficit, entende  que o teste da verdade vai se dar quando as correntes políticas que afirmam a existência desse superávit estiverem com a administração na mão. Eles vão se ver diante de duas opções: ou reduzem os impostos, já que está sobrando, ou aumentam-se os benefícios. Sobre o assunto Conselheiro Remígio Todeschini pediu três esclarecimentos: quais as verbas específicas que custearam o orçamento realizado; se houve uma diferença entre os anos de 1999 e 2000 quanto à remuneração dos bancos; se habitualmente isso passa por uma auditoria e, por fim, disse que o custeio da Seguridade Social não é ideológico, mas constitucional e que na qualidade de representante da sociedade, cobra neste Conselho o que está posto na Constituição de 1988, com a Emenda nº 20/98. O Dr. Francisco José Pompeu Campos informou que, com relação à composição das fontes, na planilha apresentada pelo Dr. Cristiano estão especificadas as realizações das receitas. Aduziu que essas contas estão no Siafi, e que há uma série de auditorias que acompanham essa execução. Quanto ao gasto com a  rede bancária esclareceu que, do ponto de vista das tarifas, houve uma redução significativa, apesar do aumento no volume de serviços, e há espaço para reduzir ainda mais esse custo. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva solicitou esclarecimentos sobre a conta de previdência de inativos e pensionistas da União, recebendo a informação de que esse programa abrange uma série de despesas de responsabilidade da União, citando como exemplo o evento trágico da talidomida, que provocou deficiência em muitas pessoas. Houve a aprovação de uma lei que reconheceu que a responsabilidade era da União naquele evento; e houve a aprovação de uma pensão para os atingidos pela doença. No caso, por exemplo, de um anistiado, o pagamento da pensão relativa a esse benefício vai estar contemplada nesse programa. O Presidente aduziu que os inativos da União são financiados com fonte diversa daquela da contribuição sobre a folha e que a Fonte 154, contribuição de empregados e empregadores, é totalmente consumida no pagamento de benefícios essencialmente previdenciários. Nenhum centavo da Fonte 154 é utilizado para pagamento de benefícios assistenciais como  LOAS, a renda mensal vitalícia, pensões especiais. Nem a renda mensal vitalícia, que há pouco tempo era considerada um benefício previdenciário, utiliza recursos da Fonte 154. O Conselheiro Remígio Todeschini disse que há que há necessidade de se ter expressamente por fonte o custeio de todo o orçamento. E que em outro momento se tenha uma explicação do acompanhamento da auditagem que é feita por parte do Governo. O Presidente pediu ao Dr. Pompeu que encaminhe uma tabela com a execução por fontes. Em relação às auditagens disse que esse assunto pode ser objeto de informação em uma das próximas reuniões, em duas etapas: por meio da Ciset, que é o controle interno do Poder Executivo, e o Tribunal de Contas da União, o controle externo, feito pelo Poder Legislativo. Podem ser convidados  inclusive  membros dessas duas instâncias para  explicar como é todo esse processo. Comprometeu-se outrossim a encaminhar, até a  próxima reunião, o relatório do Tribunal de Contas da União a respeito do projeto de lei orçamentária que está no Congresso, encaminhado pelo Presidente do TCU. 3 - Resultados dos Planos de Ação do Eixo Rio de Janeiro-São Paulo, Leste e Sul. As exposições dos temas ficaram a cargo, respectivamente, dos Senhores Ademar Glicério, Lucas de Góes Campos, Gerente Executivo de Presidente Prudente, São Paulo, Judite Isabel Izi Vaz, da Assessoria de Informações Institucionais e Acompanhamento de Resultados da Superintendência do Rio Grande do Sul, Sandra Chirley de Almeida, Gerente de Vitória, Espírito Santo. As exposições, as observações dos Senhores Conselheiros e esclarecimentos por parte dos expositores encontram-se registrados, na íntegra, na Transcrição, Anexo I. Registrada solicitações do Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes, no sentido de que o material referente a  cada exposição a ser feita neste Conselho seja disponibilizado ao Conselheiros com, pelo menos, uma semana de antecedência. De todas as observações feitas a questão de treinamento e recursos humanos foi por todos abordada, caracterizando-se como um dos  problemas efetivos do INSS. Distribuído  relatório contendo o realizado das quinze grandes metas da Diretoria Colegiada. Segundo a Dra Zanita de Marco, Assessora da Controladoria do INSS, as ações desenvolvidas nos planos fazem parte desse relatório, assim como  resultados apresentados pela Diretoria de Arrecadação, de Benefício, de Procuradoria e Administração. Nele encontram-se as quinze grandes metas que foram extraídas do Programa Avança Brasil, que tem programas para todos os Ministérios, voltados para a modernização, para a gestão por resultados. O Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu, como  encaminhamento, que se reforçasse a pendência que há da Presidência do INSS a respeito de informações sobre o número de pessoal e de terceiros; a qualificação do pessoal e inclusive o plano de carreira, citado pelo Ministro na reunião passada. Disse que a discussão de hoje, remete, imediatamente, a que na próxima reunião se tenha como ponto de pauta a discussão sobre os vários aspectos apresentados nesta reunião. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva solicitou que seja disponibilizada a legislação que trata da contratação dos estagiários, além da portaria do Ministério do Planejamento sobre alienação de imóveis. 4 – Balanço das ações da Auditoria. Apresentação: Dr. Fábio da Nóbrega de Souza, Drª Rosa da Conceição Lemos e Dr. Manoel Lacerda Lima. Os resultados das ações da Auditoria, bem como os respectivos debates encontram-se registrados, na íntegra, na transcrição, Anexo I. 5 - Resultados das ações da Arrecadação, Fiscalização e Cobrança. O relato, feito pela Dra. Lieda de Souza Amaral, Coordenadora-Geral de Arrecadação, Fiscalização e Cobrança do INSS e respectivos debates sobre o assunto encontram-se registrados na transcrição, Anexo I. 6- Resultado das ações da Ouvidoria-Geral da Previdência Social. O relato feito pela Dra. Neiva Renk Maciel, Ouvidora-Geral da Previdência Social, encontra-se transcrito, na íntegra, no documento, Anexo I. 7 – Resultado das ações das áreas de administração patrimonial, recursos humanos e financeiro do INSS. O relato, feito pelo Sr. Benedito Castro de Silveira Frade Neto, Coordenador Geral de Logística da  Diretoria de Administração do INSS, encontra-se transcrito, na íntegra, no documento Anexo I. 8 – Resultado das ações da Procuradoria Geral do INSS. O relato, feito pelo Dr. Marcos Maia Junior, Procurador Geral do INSS, encontra-se transcrito, na íntegra, no documento Anexo I. 9 – Resultado das ações da área de Benefícios. O relato feito pelo Coordenador-Geral de Benefícios, Dr., Carlos do Carmo, encontra-se transcrito, na íntegra, no documento, Anexo I. Franqueada a palavra para os questionamentos e observações dos Senhores Conselheiros, ficam registradas sugestões de assuntos e esclarecimentos a serem abordados nas próximas reuniões deste Conselho. O Conselheiro  Cristiano Pinto Cunha esclareceu que no Orçamento de 2001 estão inscritos os precatórios, mas o art. 100 da Constituição determina que o que está no Orçamento é o que foi encaminhado pela Justiça até junho do ano anterior. Em 2001, o valor dos precatórios está orçado nessa previsão. Como existe uma nova determinação de dezembro de 2000 autorizando pagar em sessenta dias os precatórios até R$5.180,00, pergunta se há alguma estratégia para recompor o valor ou se vai faltar daquele que a Justiça determinou o pagamento desde 1999. O Presidente observou que essa questão é também pertinente ao orçamento para 2001 e pode ser abordada quando da sua discussão. O Conselheiro Remígio Todeschini disse que ouvindo as palestras de  todas as regiões, na parte da manhã, verificou a necessidade de se ter um quadro das necessidades de funcionários ativos permanentes nas várias regiões, porque isso demandará  concursos, além de informações sobre a política de um novo plano de estrutura de cargos e salários. Manifestou seu entendimento de que esse ponto deve ser objeto de discussão, a partir desses dados fornecidos, e deve ser mais trabalhado,  até porque o Conselho deve definir uma política, a partir da constatação de que existem estrangulamentos  na área de pessoal. Sugeriu, ainda,  que  se forneça a este Conselho  um detalhamento melhor de como está sendo operado o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, permitindo que os representantes dos trabalhadores e dos empregadores tenham um acompanhamento e controle maior sobre esse processo. Por isso, entende que este Conselho deve apresentar sugestões de como ir aperfeiçoando o sistema;  que se convide a Secretária da Previdência Complementar, para explicar as últimas modificações havidas no sistema de Previdência Complementar, inclusive a o que se refere à intervenção; que se discuta como vão ser adequadas verbas para o curso de multiplicadores. O Presidente esclareceu que a próxima reunião está com a pauta congestionada, porque será submetido à apreciação deste Conselho o planejamento das ações do INSS para 2001. Além disso, serão inseridos na pauta  os pontos que ficaram pendentes desta reunião, que é o resultado das ações na área de informática, Dataprev e o Conselho de Recursos. Não obstante, como a Secretária de Previdência Complementar é Conselheira, poderia fazer uma breve exposição numa próxima reunião, quando também se incluiria a questão relativa aos cursos de multiplicadores, no item assuntos diversos. Finalmente, submeteu a Ata da 67ª Reunião Ordinária, sendo a mesma aprovada, com a ressalva apresentada pelo Conselheiro Remígio Todeschini de fazer constar observação feita pelo mesmo sobre a necessidade de se buscar recursos para viabilizar o curso de formadores em Previdência Social. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario,              , lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pelo Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 21 de fevereiro de 2001.

Vinícius Carvalho Pinheiro



Presidente "ad hoc”"

Ata aprovada em            de 2001.
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